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Com este estudo pretendemos compreender que conexões entre representações 
estabelece um aluno do 11.º ano perante tarefas envolvendo funções não familiares, 
tendo à sua disposição o artefacto calculadora gráfica (CG). Os dados em análise foram 
recolhidos em duas entrevistas clínicas realizadas individualmente. Os resultados 
mostram que o aluno recorreu sistematicamente à CG para efectuar a conversão da 
representação algébrica para a representação gráfica e que, em particular perante 
situações de conflito, procurou estabelecer conexões entre várias representações. O 
aluno revelou, por vezes, algumas dificuldades em conjugar a informação proveniente 
de várias representações o que não parece dever-se à compreensão dos conceitos 
envolvidos (domínio, contradomínio, etc.), mas sim a um nível relativamente elementar 
no processo de génese instrumental e a uma certa “rigidez” do conceito imagem, 
desenvolvido pelo aluno, relativo a certas classes de funções. 




Na matemática as representações desempenham um papel crucial, em particular, a 
compreensão do conceito de função dificilmente é conseguida sem o recurso a várias 
representações, já que cada uma delas fornece apenas informação sobre alguns dos seus 
aspectos particulares (Gagatsis & Elia, 2005). A representação gráfica é, muitas vezes, 
fundamental para a compreensão de noções associadas ao conceito de função e a chave 
para a resolução de problemas, permitindo inclusive que os alunos possam resolver 
problemas antes de possuírem os conhecimentos algébricos necessários para o fazer. A 
CG permite ao aluno efectuar rapidamente a conversão entre as representações 
algébrica, gráfica e numérica, sendo por isso um importante instrumento no trabalho 
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com funções. No entanto, é imprescindível que o aluno consiga interpretar os resultados 
fornecidos pela máquina, o que implica ter algumas noções sobre o seu modo de 
funcionamento e a capacidade para relacionar e conjugar a informação proveniente das 
várias representações. 
Neste estudo pretendemos compreender como é que um aluno do 11.º ano de 
escolaridade resolve tarefas matemáticas envolvendo funções um pouco diferentes 
daquelas que lhe surgiram em contexto de sala de aula, tendo à sua disposição o 
artefacto CG. Mais concretamente, pretendemos responder à seguinte questão de 
investigação: Que conexões estabelece o aluno entre várias representações ao resolver 
situações matemáticas envolvendo funções não familiares, tendo como artefacto 
mediador a CG? 
 
Enquadramento Teórico 
Funções e Representações 
O conceito de função é um dos mais importantes na matemática, mas, muitas vezes, os 
alunos sentem dificuldades ao trabalhar com as funções, em parte, devido à necessidade 
de coordenar múltiplas representações (Elia et al., 2007). O problema da compreensão 
matemática, segundo Duval (2006), deve-se a um conflito cognitivo que surge do facto 
de os objectos matemáticos apenas serem acessíveis através de representações 
semióticas e, no entanto, ser imprescindível, para o progresso na aprendizagem, que o 
aluno consiga distinguir o objecto representado da sua representação. Este autor refere 
dois tipos de transformação entre representações: tratamentos e conversões, sendo os 
tratamentos transformações de representações dentro do mesmo registo, por exemplo, 
simplificação de expressões algébricas, e as conversões transformações entre diferentes 
registos, por exemplo, passagem da expressão analítica de uma função para a sua 
representação gráfica. As conversões são mais complexas do ponto de vista cognitivo 
mas não podem ser separadas do tratamento pois é a escolha do tratamento que 
determina a relevância do registo (Duval, 2006). 
A compreensão do conceito de função envolve ainda uma certa dualidade de 
pensamento, já que este pode ser concebido operacionalmente, como um processo, ou 
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estruturalmente, como um objecto (Sfard, 1991). A autora considera que os conceitos 
matemáticos são primeiramente adquiridos operacionalmente sendo a transição para a 
sua forma estrutural um processo realizável em três fases: interiorização, condensação e 
reificação. Slavit (1997) propõe uma abordagem que poderá contribuir para a reificação 
do conceito de função – o desenvolvimento de uma visão orientada pelas propriedades. 
À medida que os alunos contactam com novas propriedades funcionais, de natureza 
local e global, e novas classes de funções, vão desenvolvendo o que Tall e Vinner 
(1981) denominam de conceito imagem, e ocorrerá uma forma de reificação, no sentido 
de Sfard, quando o aluno compreender a visão orientada pelas propriedades sem a 
dependência de exemplos específicos ou de tipos de funções. 
Contudo, as duas concepções operacional/estrutural devem complementar-se e 
constituir um todo coerente do conceito de função, pois embora dramaticamente 
diferentes constituem duas importantes facetas da mesma entidade, como dois lados da 
mesma moeda. A dualidade processo/objecto pode ser percebida nas várias 
representações de função, no entanto, algumas representações favorecem uma das 
concepções (Sfard, 1991). O estabelecimento de conexões entre diferentes 
representações permite desenvolver a compreensão tanto da essência do conceito como 
das suas várias facetas (Even, 1998). 
Abordagem Instrumental 
A abordagem instrumental foi desenvolvida com o objectivo de analisar a actividade 
humana, tendo em conta que esta envolve, na maioria das vezes, a interacção com 
artefactos que funcionam como mediadores entre o utilizador e o objecto da sua acção. 
A ideia principal desta teoria reside na diferença entre artefacto e instrumento, na 
medida em que um artefacto só se torna um instrumento quando o indivíduo é capaz de 
se apropriar dele e integrá-lo na sua actividade (Rabardel, 2002). Um instrumento é 
assim uma entidade mista constituída pelo artefacto e por esquemas de utilização. Os 
esquemas de utilização permitem organizar a acção de modo a utilizar o artefacto, e 
como tal, dependem das propriedades do próprio artefacto. Porém, não podem ser 
aplicados directamente, têm que ser adaptados à especificidade de cada situação. 
O processo através do qual o artefacto se torna um instrumento é denominado de 
Génese Instrumental. Este processo é constituído por duas dimensões e orientações: 
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Instrumentalização, dirigida do sujeito para o artefacto, referente ao surgimento e 
evolução do componente artefacto do instrumento – selecção, reagrupamento, produção 
e atribuição de funções, desvios, catacrese e transformação; e Instrumentação, do 
artefacto para o sujeito, referente ao surgimento e evolução dos esquemas de utilização 
(Rabardel, 2002). 
Vários investigadores têm recorrido à abordagem instrumental para analisar a actividade 
do aluno mediada pela CG (ou simbólica), tendo concluído que o processo de génese 
instrumental não é trivial, Artigue (2002), refere-se, inclusivamente, à “inesperada 
complexidade da génese instrumental” (p. 252), já que os aspectos conceptuais e 
técnicos interagem e desenvolvem-se simultaneamente (Drijvers & Trouche, 2008). 
 
Metodologia 
Este estudo insere-se numa investigação de âmbito mais alargado, a decorrer, que tem 
como principal objectivo compreender como é que o aluno se apropria da CG na sua 
actividade matemática e qual o papel que esta desempenha no que respeita à 
aprendizagem das funções, no ensino secundário. 
A metodologia de investigação segue uma abordagem qualitativa, tendo por base o 
paradigma interpretativo, na modalidade de estudo de caso, dado que se pretende 
compreender em profundidade um fenómeno no seu contexto natural, sem objectivo de 
generalizar ou efectuar previsões. A recolha de dados iniciou-se no ano lectivo 
2009/2010, numa turma do 10.º ano de Matemática A, tendo continuado no ano lectivo 
2010/2011, com os alunos no 11.º ano. Os métodos de recolha de dados envolveram a 
observação participante, entrevistas clínicas aos quatro alunos que constituem os casos e 
recolha de alguns documentos produzidos pelos alunos na sala de aula. 
No estudo mais restrito aqui apresentado pretende-se compreender como é que um dos 
casos estabelece conexões entre representações ao resolver tarefas matemáticas 
envolvendo funções não familiares, tendo à sua disposição o artefacto CG. Para tal são 
analisados alguns dos dados recolhidos nas duas últimas entrevistas clínicas efectuadas 
pela primeira autora (I) ao aluno individualmente. A primeira (E1) foi realizada no final 
de Fevereiro de 2011, e a segunda (E2) no início de Abril de 2011. As tarefas propostas 
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nessas entrevistas (ver anexo) envolvem questões de dois tipos: algumas são questões 
com que o aluno está familiarizado, nomeadamente, a Questão 1 da E1 e a Questão 1 da 
E2, com excepção da transformação ( )f cx , 0c  ; enquanto as restantes, tendo em 
conta a função envolvida, podem ser consideradas questões não familiares. A nossa 
análise centra-se nas questões envolvendo funções não familiares pois consideramos 
que tarefas que introduzam uma certa “incerteza” (Zaslavsky, 2005), poderão contribuir 
para uma melhor compreensão relativa aos conceitos desenvolvidos pelos alunos, e ao 
modo como estes integram os artefactos disponíveis na sua actividade. Em particular, 
por uma questão de limitação e de similaridade, são aqui analisadas as respostas do 
aluno às alíneas 2.1 e 2.3 da E1, e Questão 2 da E2. 
 
O Caso Diogo 
O Diogo (D) é um aluno com bom desempenho em todas as disciplinas, tendo obtido 17 
valores de classificação a Matemática A, no segundo período do ano lectivo 2010/2011. 
Perante a questão 2.1 (E1) o Diogo decidiu recorrer à CG, questionando: “Posso fazer 
como eu quiser, não é? Posso ir à calculadora?”, o que denota que usualmente se sente 
confortável na determinação do domínio e do contradomínio de uma função a partir da 
representação gráfica. Porém, a representação gráfica obtida para a função f na CG 
entrou em conflito com a “imagem mental” do que o Diogo esperava obter: “Mas eu só 
estou a ver uma linha. E uma, uma expressão deste tipo deveria ser uma, uma 
hipérbole”. Efectuou alterações na janela de visualização mas, continuando a observar 
“uma recta”, expressou o seu conflito perante a obtenção do domínio numa e noutra 
representação: 
D: Aqui o domínio parece que é o conjunto , porque não tem início e 
não tem fim, mas aqui, se eu fizesse de maneira analítica, eu diria que o 
domínio, é o conjunto  excepto 2! 
Perante o seu desconcerto, a investigadora sugeriu que confirmasse com a CG a 
existência de imagem para x igual a 2, procedimento que o aluno aparentemente 
desconhecia: 
D: Posso calcular! Ah! Com a máquina? […] Está bem. […] Não, não 
sabia. (Observa o que a máquina devolve) Ah! Pois, realmente, não tem 
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nenhum valor de y! Mas este gráfico é uma recta! (Ri) Parece-me uma 
recta! 
No que toca ao domínio, a informação dada pela representação numérica é consistente 
com a informação que o Diogo retira da representação algébrica, contudo, a 
representação gráfica obtida na CG não é compreendida pelo aluno. A sua resposta em 
relação ao contradomínio da função é baseada em imagens mentais evocadas pelo tipo 
de função. Inicialmente considera que o contradomínio é , depois reformula a 
resposta para , justificando: “Eu pensava que todas as funções deste tipo tinham que 
ter, contradomínio . Não sei porquê, era uma ideia que eu tinha”. 
Ao ser confrontado pela investigadora com as funções presentes na Questão 1, o Diogo 
apercebe-se da contradição: “Era  excepto, pois! Tinha excepto!” A investigadora 
questiona-o sobre a informação que retira da representação gráfica, e o aluno revela 
continuar em dúvida relativamente a essa representação: “Isto é partindo do princípio 
que a representação gráfica está bem, não é? […] Parece-me que todos os objectos têm 
a mesma imagem!”. Só depois de verificar se tinha editado correctamente a expressão 
na CG é que o Diogo recorreu à tabela para confirmar a conjectura “todos os objectos 
têm a mesma imagem”. O tratamento da expressão algébrica, através da divisão dos 
polinómios (procedimento que efectuou na Questão 1.5 da E1), poderia ter atenuado o 
conflito entre a representação algébrica e a gráfica, mas o Diogo não tomou essa 
iniciativa. 
A representação gráfica da função g também provocou alguma surpresa ao aluno: 
“Hum, muito giro. […] Não faz variações daquelas que eu estava a pensar!”. A sua 
resposta à questão é baseada na representação gráfica, considerando o domínio  e 
indicando uma estratégia correcta para responder ao contradomínio. A investigadora 
questiona-o sobre o domínio tendo em conta a expressão analítica, e a sua resposta 
sugere não ter compreendido completamente a razão de o denominador não se poder 
anular: 
D: Se fosse como esta [f] o domínio tinha que ser , excepto menos um.  
I: Então e qual é a diferença? 
D: É o numerador. 
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I: E isso interfere alguma coisa com o domínio da função? 
D: Pois, talvez não […] Vou calcular para o valor x igual a menos um. 
(Risos) Pois! Aconteceu o mesmo que no outro. Também não tem 
nenhum, nenhum y. 
O facto de o numerador ser de grau superior a um não lhe provocou conflito imediato, 
mas, ao ser confrontado com a expressão, recorreu espontaneamente à representação 
numérica. 
Na questão 2.3 da E1 o Diogo apelou também à CG para converter a representação 
algébrica para a gráfica, registando a diferença em termos das familiares hipérboles: 
“Estou a ver aqui umas coisas estranhas, pois, este aqui ao contrário dos outros vai a 
descer!”. É interessante notar que o aluno começou por ter dificuldades em interpretar a 
questão, o que pode ser ilustrado por expressões do tipo: “se temos um k, se temos h de 
x igual a qualquer coisa, é possível” ou “se não tem solução não há k!”, mas, assim que 
lhe foi sugerido que voltasse a observar a representação gráfica, conseguiu estabelecer 
conexões com a representação simbólica e verbal: 
D: Pois. Para (pausa longa), para ser impossível há aqui algum valor de, y 
(pausa), que não vai ter, objecto. Certo? Por exemplo, daqui, aqui (aponta 
no eixo das ordenadas). […] Neste espaço, há-de ser, (pausa longa), 
então os valores de k. 
Na questão 2.1 da E2 o Diogo determinou analiticamente o domínio da função, 
recorrendo à CG para estudar o sinal do radicando (figura 1).  
 
Figura 1 – Resolução da questão 2.1. 
A sua resposta relativamente ao contradomínio revela que o aluno, de algum modo, 
considerou a representação algébrica, no entanto, não procurou estabelecer conexão 
com outra representação, o mesmo acontecendo relativamente ao contradomínio de h, 
na questão 2.3.1: 
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D: O contradomínio, eu penso que é o conjunto de, de . Certo? […] 
Porque, primeiro porque eu penso que todas as (pausa), só inversas, 
funções inversas é que o contradomínio é diferente. (Pausa) Certo? […] 
E porque não há aqui nada que imponha que (pausa), os valores de x 
entre menos quatro e quatro, podem tomar todos os valores, no y. 
No decurso da entrevista o aluno emendou o contradomínio das duas funções, não por 
ter tido em conta a representação gráfica a que entretanto recorrera, mas devido ao facto 
de ter prestado maior atenção à representação algébrica: “O contradomínio devia ser o, 
o de zero a mais infinito, […] a raiz não vai tomar nenhum valor negativo”. 
Na questão 2.2. o Diogo recorreu à calculadora para visualizar a representação gráfica 
da função, mas esta não lhe pareceu consistente com o domínio que determinou 
analiticamente: 
D: Pelos vistos eu já me enganei em alguma coisa! (Pausa) Porque, 
quatro e menos quatro não são (pausa), não pertencem, ao domínio. 
Certo? […] Porque na, no ponto quatro e menos quatro, o gráfico não 
passa nesses pontos. […] Porque parece-me! Tem aqui uma falha. 
O Diogo toma a iniciativa de recorrer à representação numérica, mas não consegue 
explicar o porquê da divergência com a representação gráfica, demorando algum tempo 
a aceitar a informação, aparentemente contraditória, proveniente das várias 
representações: 
D: Intersecção com o eixo do x, é esta situação, haa, eu pensava que, 
havia menos quatro e quatro, mas, pelos vistos, não há. […] Quer dizer, 
se eu calcular, se eu calcular o x igual a quatro, ou x igual a menos quatro 
dá, o y dá-me zero. […] Pronto, mas já que y é igual a zero, e não, não 
definido, tem de intersectar aqui o eixo. 
Para determinar o domínio da função h, o Diogo recorreu mais uma vez à representação 
gráfica, editando sem dificuldades a expressão correspondente na CG. Tentou 
estabelecer conexões com a representação numérica, não sendo bem sucedido, devido à 
aparente consistência da informação retirada das representações visualizadas (figura 2): 
D: […] Então vou recorrer aqui à tabela (percorre algumas linhas), o 
domínio será  excepto, haaa, excepto zero. […] Recorrendo aqui à 
tabela, podemos ver que, todos os valores, de x têm uma imagem 
correspondente, e o valor de zero não tem nenhuma imagem, definida, 
não está definido.  
I: Hum, em zero não está definido. E como é que sabes que todos os 
[outros] valores de x têm uma imagem?  
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Figura 2 – Representações gráfica e numérica, visualizadas pelo Diogo na CG. 
Na questão 2.3.2, após algumas alterações na janela de visualização, o Diogo concluiu 
que não existiria intersecção do gráfico de h com os eixos, mas entretanto determinou 
analiticamente os zeros, obtendo um resultado aparentemente incompatível com a 
visualização gráfica e numérica:  
D: Isto é um bocado, assim um bocado contraditório! […] Porque tenho 
valores para x, para quando o y é zero. Parece-me muito mal! […] Porque 
supostamente a partir do meu cálculo, isto devia ter … […] Mas não tem. 
Na tentativa de compreender a situação, recorreu à representação numérica, dessa vez já 
com um objectivo definido, compreendendo, portanto, que tinha que alterar o 
“acréscimo” dos valores de x, e apesar de ter exclamado “ela concorda comigo, mas 
então não percebo a representação gráfica”, acabou por vislumbrar uma estratégia para 
resolver o conflito alterando a janela de visualização: 
D: [Vou] Tentar reduzir para ver ali naquele espacinho! Onde eu não 
vejo bem. Pois! (Observa) Pois, sendo assim há uma intersecção com o 
eixo Ox. 
Nesta questão o aluno procurou, intencionalmente, conjugar a informação proveniente 
das várias representações (figura 3). O facto de ter determinado analiticamente os zeros 
poderá ter contribuído para isso pois ficou com informação relevante para poder utilizar 
a representação numérica de forma mais segura e encontrar uma estratégia para 
compreender melhor a representação gráfica na CG. 
 
  




Figura 3 – Representações usadas pelo Diogo (Questão 2.3.2). 
Na última questão o Diogo utilizou a CG para efectuar a conversão para a representação 
gráfica e determinou os pontos de intersecção nesse registo, não recorrendo a outras 
representações. Inicialmente foi induzido em erro pela visualização gráfica pois parecia 
existir um intervalo onde as duas representações se intersectavam: “não percebi, isto 
intersecta-se, teoricamente, entre aqui e aqui”, mas como alterou a janela acabou por 
conseguir visualizar apenas os dois únicos pontos de intersecção. 
 
Conclusões 
O Diogo recorreu à CG em todas as questões aqui analisadas, embora na questão 2.1 da 
E2, a tenha utilizado, numa situação familiar, como instrumento de confirmação do 
sinal da função quadrática envolvida, situação para a qual já tinha desenvolvido 
esquemas de utilização. Nas restantes questões a CG serviu essencialmente como 
instrumento para converter a representação algébrica para a gráfica, com o objectivo de 
retirar desta representação informação que lhe permitisse responder ou explorar a 
questão, o que sugere que o aluno sente alguma à-vontade com esta representação.  
A função f, presente na Questão 2 da E1, era, na perspectiva do aluno, uma função 
semelhante às com que habitualmente trabalhara, pelo que a representação gráfica 
obtida na CG entrou em contradição com as imagens mentais que desenvolvera para 
esse tipo de funções. Ao tentar estabelecer conexões entre a representação algébrica e 
gráfica o Diogo acabou por constatar também que a representação gráfica na CG tem 
que ser “descodificada” e que para tal é importante estabelecer conexão com a 
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representação numérica. As restantes funções provocaram também ao aluno, em algum 
momento, uma situação de conflito, levando-o a procurar conexões entre as 
representações, e simultaneamente, a tentar desenvolver e adaptar os esquemas de 
utilização. Sem dúvida que este é um processo que requer tempo, ainda assim, 
conseguimos perceber alguma evolução, tanto ao nível do estabelecimento de conexões 
entre as representações, como ao nível da utilização da CG, nomeadamente, na 
penúltima questão da E2, em que o aluno começou a tomar consciência que tinha que 
“focar a lente” na zona da representação gráfica que pretendia analisar, ou, estando em 
causa a representação numérica, que tinha de utilizar a tabela de forma dinâmica, 
alterando o acréscimo dos valores de x. 
É interessante notar que o facto de as funções não serem familiares para o aluno 
permitiu um trabalho rico ao nível das conexões entre representações, apesar da 
dificuldade evidenciada na conjugação da informação proveniente das várias 
representações. Essa dificuldade não parece ter decorrido da compreensão dos conceitos 
envolvidos nas questões (domínio, contradomínio, etc.) mas antes do nível 
relativamente elementar em que o aluno se encontra no processo de génese 
instrumental, e de uma “rigidez” do conceito imagem desenvolvido para certas classes 
de funções. Parece importante que os alunos possam ser confrontados com situações 
que permitam identificar as propriedades que são invariantes em certas classes de 
funções, e as que o não são (Slavit, 1997), procurando raciocinar em termos relacionais 
e em vários registos, caso contrário poderão desenvolver um conceito imagem restrito, e 
um conhecimento fragmentado, que nem sempre lhes permitirá responder com sucesso 
às situações que vão encontrando. 
Os resultados do estudo parecem indicar que as situações não familiares têm um forte 
potencial para o estabelecimento de conexões entre representações, e que o artefacto 
CG, ao permitir uma rápida conversão entre representações de uma função, pode ser um 
importante instrumento na actividade do aluno, mediando a aprendizagem das funções, 
o que levanta também a questão da importância da orquestração instrumental na sala de 
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